
 

 

 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMSA 
SUBSECRETARIA DE ORÇAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS – SUOGF  
DIRETORIA DE LOGÍSTICA – DLOS 
GERÊNCIADE COMPRAS – GCOMP  
 
ATT. ILMO. SENHOR PREGOEIRO  
 
REF: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2021  
 
 
 
COLABORE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 
00.109.393/0001-76, estabelecida na Rua Pamplona, nº 39, Bairro Conjunto Lagoa, em 
Belo Horizonte/MG, vem, respeitosamente, à presença da Comissão Permanente de 
Licitação, por meio de seu Representante Legal, oferecer, no prazo legal, a presente 
IMPUGNAÇÃO ao edital em epígrafe, pelas razões de fato e direito que, logo a seguir, 
passa a expender: 
 
 

1. PRELIMINARMENTE 
 

1.1. DA TEMPESTIVIDADE DA INTERPOSIÇÃO  
 

Nos termos do artigo 24 do Decreto nº 10.024/2019 - que aprovou o regulamento para 
a modalidade de licitação denominada pregão eletrônico, para a aquisição de bens e 
serviços comuns -, qualquer pessoa ou licitante poderá impugnar o instrumento 
convocatório até o terceiro dia útil antes da data fixada para recebimento das 
propostas, conforme abaixo transcrito:  
 

“DECRETO Nº 10.024/2019 
 
Art. 24.  Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, 
por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores 
à data fixada para abertura da sessão pública”.  

 
As mesmas disposições estão descritas no item 6.1 do edital, nos termos abaixo 
transcritos:  
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“6. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  
 
6.1. Poderá ser apresentada IMPUGNAÇÃO ao Edital deste Pregão até o 3º 
dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública”.  

Considerando, pois, que a sessão de abertura do pregão ocorrerá no próximo dia 09 de 
abril de 2021, não há como se negar a tempestividade da presente impugnação, 
mormente quando se constata que a ora impugnante, tendo adquirido o Edital, possui 
as condições básicas que a credenciam a pugnar, como licitante, pelo direito à 
participação no certame.   
 
Em sendo assim, requer sejam as presentes razões de impugnação analisadas o mais 
breve possível, de forma a possibilitar a tomada de medidas necessárias à garantia da 
participação da ora Impugnante no certame, em caso de indeferimento da presente 
peça impugnatória.   
 
 

2. MÉRITO  
 

2.1. DA EXTINÇÃO DA MULTA ADICIONAL DE 10% SOBRE O FGTS 
    
Louva-se o esforço e a competência da Comissão de Licitação da Prefeitura de Belo 
Horizonte que, sem sombra de dúvidas, mostra enorme competência na elaboração dos 
seus editais de licitação. 

 
Ocorre que uma irregularidade verificada nas planilhas de custos não pode ser sanada 
mediante simples pedido de esclarecimentos, razão pela qual a matéria que será 
abordada merece, data venia, ser impugnada, com vistas a garantir a preservação do 
Princípio da Legalidade na condução do certame licitatório. 
 
A questão que merece enfrentamento diz respeito ao descumprimento das normas 
legais estabelecidas pelo Poder Executivo, já que a PBH incluiu na planilha de custos a 
multa do FGTS em 50%, na fórmula do campo “Indenizações – rescisões sem justa causa” 
= B28*(1+0,1111+0,0833) * 0,5 (aba Condições Gerais, campo B20). 

Porém, o artigo 12 da Lei nº 13.932/2019 extinguiu a contribuição social adicional de 
10% sobre o FGTS, sendo devido, portanto, apenas a multa de 40%, nos termos abaixo 
transcritos:  

“Art. 12. A partir de 1º de janeiro de 2020, fica extinta a contribuição social 
instituída por meio do art. 1º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 
2001”.  
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Apenas para esclarecer que a contribuição social de 10% sobre o FGTS havia sido fixada 
anteriormente por força do artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001 (abaixo 
transcrito), mas a sua exigibilidade foi suspensa com a entrada em vigor da Lei nº 
13.932/2019: 

“Lei Complementar nº 110/2001 

Art. 1o Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores em caso 
de despedida de empregado sem justa causa, à alíquota de dez por cento sobre 
o montante de todos os depósitos devidos, referentes ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS, durante a vigência do contrato de trabalho, acrescido 
das remunerações aplicáveis às contas vinculadas”. (Vide: ADIN 2.556-
2  e  ADIN 2.568-6) (Vide Lei nº 13.932, de 2019) 

Portanto, considerando que o próprio edital veda qualquer tipo de alteração nas 
planilhas, não nos resta, portanto, outra alternativa que não seja impugnar o edital 
neste ponto específico, a fim de que sejam preservados integralmente os princípios do 
Direito Administrativo aplicáveis nas licitações públicas, em especial o Princípio da 
Legalidade.  
 
Em vista disso, é a presente impugnação ao edital de pregão para que a PBH retifique as 
planilhas de custos de forma a excluir do custo da contratação o adicional de 10% (dez 
por cento) da contribuição social adicional sobre o FGTS nas demissões por justa causa, 
de forma a adequar a composição dos custos à legislação vigente.  
 
 

3. DA REPUBLICAÇÃO DO PRAZO INICIALMENTE ESTABELECIDO 
 

Uma vez retificado o edital nos pontos ora abordados, o que interferirá diretamente na 
formulação da proposta e consequentemente na alteração dos valores referenciais para 
contratação dos serviços licitados pela PBH, será necessário reabrir o prazo da abertura 
da sessão do pregão.  
 
Não por outra razão estabelece o artigo 21, inciso III, da Lei nº 8.666/93 que: 

 
“Art. 21 – Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das 
tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da 
repartição interessada, deverã ser publicados com antecedência, no mínimo, por 
uma vez: (Redação dada pela Lei 8.883, de 8/6/94) 
 
§ 4º – “Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que 
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
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 propostas;” (grifo nosso) 
 

 
4. DO REQUERIMENTO 

 
Ex positis, requer a V.Sa. que, em sendo tempestiva, seja recebida a presente peça 
impugnatória para, no mérito, ser julgada procedente, determinando-se a retificação 
do orçamento estimado para a presente contratação, nos termos da presente 
fundamentação. 
 
Requer, por fim, a reabertura do prazo para a realização da sessão do pregão, tendo 
em vista que a retificação do edital influenciará diretamente na composição dos 
custos finais, impondo-se, necessariamente, o adiamento da licitação, nos termos do 
artigo 21, parágrafo 4º da Lei nº 8.666/93, conforme alhures transcrito. 
 
Caso esse não seja o entendimento da douta Comissão Permanente de Licitações da 
PBH, aguarda a Impugnante pela remessa da presente peça à Autoridade Superior para 
conhecimento e providências, nos exatos termos da Lei. 
 
Termos em que pede e espera deferimento. 
 
Belo Horizonte (MG), 05 de abril de 2021. 
 
 
 

_____________________________________________________                                                                                                                                                                                      
COLABORE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 
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